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resuMo: Neste artigo são suscitadas questões rela-
cionadas aos efeitos do desfazimento de contratos 
de alienação de imóveis integrantes de incorpora-
ção imobiliária, por inadimplemento da obrigação 
do adquirente, na perspectiva do interesse comum 
da coletividade dos contratantes, priorizado pela 
Lei 4.591/1964, e da conformação da incorporação 
como unidade econômica autônoma, cujo objeto se 
realiza com lastro no seu próprio ativo.
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aBstract: This paper raises various issues related to 
the effects of the rescission of a contract to convey 
real estate from a development project due to non-
performance by the buyer. On the one hand, issues 
are discussed from the perspective of the common 
interests shared by the contracting parties when 
considered as a collective entity, as prioritized 
by Law 4.591/1964. Concurrently, a real estate 
development project is conceived as self-contained 
economic unit whose value is realized with its own 
assets as collateral.
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to sell – Court Resolution 543 – Social function of 
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Introdução

A incorporação imobiliária é atividade empresarial multifacetada, cuja parte 
mais visível é a comercialização de imóveis integrantes de conjuntos imobiliários 
em construção, que usualmente é formalizada mediante promessa de compra e 
venda.

Para os efeitos da incorporação imobiliária, o contrato de promessa de compra 
e venda não se limita a operar a transmissão de direito aquisitivo ao promitente 
comprador (art. 1.417 do CC/2002), mas é também instrumento de captação de 
recursos para formação do capital da incorporação (art. 28 e ss. da Lei 4.591/1964), 
cujo lastro é o próprio ativo do empreendimento.

Dado que o lastro do capital da incorporação se restringe às unidades imobiliá-
rias que a integram, a lei confere ao incorporador a faculdade de desistir da sua 
realização se, durante um prazo de carência de seis meses, a partir da oferta das 
unidades para venda, o resultado da comercialização não demonstrar a existência 
de potencial para realização do empreendimento com suas próprias forças.1

O modelo assim traçado indica que as promessas de compra e venda são ligadas 
por um nexo funcional, justificado pela racionalidade econômica que aproxima a 
conformação da incorporação da operação financeira de um project finance, na me-
dida em que o êxito do empreendimento depende da captação de recursos median-
te exploração do seu próprio ativo e do seu direcionamento ao cumprimento do 
seu objeto – execução da obra, liquidação do passivo e retorno do investimento.

Caso haja perda financeira decorrente de inadimplemento da obrigação de pro-
mitente comprador, a Lei 4.591/1964 prevê a recomposição do seu capital median-
te leilão para revenda do imóvel do inadimplente, de modo a possibilitar que o ar-
rematante resgate o débito pendente e passe a aportar regularmente as parcelas do 
preço, entregando-se o eventual saldo ao inadimplente.

Alternativamente, a solução para o inadimplemento da obrigação do promi-
tente comprador pode ser alcançada pela via da ação judicial de resolução da 
promessa, mas nesse caso a entrega da quantia a que eventualmente faz jus o 

 1. Lei 4.591/1964: “Art. 34. O incorporador poderá fixar, para efetivação da incorporação, 
prazo de carência, dentro do qual lhe é lícito desistir do empreendimento.


